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Exmo. Sr. Ministro Presidente	 ' e demais Mos do 

Tribunal Superior Eleitoral.

1PfrPt 
O Partido de Representaço Popular, pelo 

seu Delegado devidamente credenciado, Dr. Murilo Pontainha, ofe-
rece todos os documentos legais para o registro dos seus candi-
datos à Presidência e Vice-Presidência da República, na eleiço 
de 3 de Outubro próximo, respectivamente Tenente-Brigadeiro 
Eduardo somes e Dr. Odilon Duarte Braga e requer que processado 

o pedido de acôrdo com a lei, sejam afinal registados, para os 
efeitos de Direito.

P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 6 de Setembro de 1950- 

J:,	L4 

Delegado do P.R.P.	
? - - 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

r .México , 164-8Q—s/86 
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rFartido de Representaç.o 
Popular 

ESTATUTOS 
TÍTULO 1


DA DENOMINAÇÃO, DA SÉDE E DOS FINS 

Art. 1.0 - O PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR, 
sociedade civil de duração ilimitada, com séde na capital da 
República e ação em todo o Território Nacional, fundado em 
26 de Setembro de 1945, tem os seguintes fins essenciais: par-
ticipar dos atos determinados e autorizados por lei, para a 
composição dos Órgãos em que se desdobra o Governo da Na-
ção; estudar e debater os problemaas brasileiros, sugerindo 
soluções para os mesmo; e, dentro das normas que a lei 
prescreve, ampliar os quadros dos seus associados, pela propa-
ganda e consequente aceitação das idéias constantes de sua 
Carta de Princípios e de seu Progrma. 

Art. 2.0 - A Carta de Princípios e o Programa do Partido 
têm os seguintes fundamentos: 

1 - O conceito espiritualista da vida, em conformidade 
com as tradições do povo brasileiro, e em oposição a todas as 
ideologias materialistas. 

II - O respeito à intangibilidade da pessoa humana e, 
consequentemente, os princípios democráticos de liberdade e 
justiça, assegurada, para todos os cidadãos, a igualdade de 
direitos e deveres perante a lei.
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III - A afirmação da unidade orgânica da Patria, que 
se formou e se perpetuará pelo entendimento e esfôrço conju-
gados de todos os cidadãos, sem distinção de sexos, de raças ou 
de classes. 

IV - O engrandecimento moral, intelectual e econômic y - 
da Nação, garantida a educação de todos, a melhoria das condi-
ções de vida dos trabalhadores e o amparo aos elementos 
produtores. 

V - O combate contra tôdas as ideologias totalitárias, 
inimigas da dignidade do homem, da soberania nacional e da 
harmonia entre os povos.

TÍTULO II


DOS ASSOCIADOS 

Art. 3•0 - São associados do Partido os brasileiros que. 
estando na posse de seus direitos políticos, adotem o Programa 
e os Princípios Partidários, e se inscrevam perante qualquer de 
seus órgãos Dirigentes. 

Art. 40 - São direitos dos associados: 
li - Frequentar as sédes do Partido e assistir a suar 

reuniões gerais. 
II - Ocupar postos e exercer funções nos Órgãos Parti-

dários. 
III	Ser candidato do Partido aos postos políticos e admi-

nistrativos da Nação. 
Art. 5•0 - São deveres dos associados: 

1 - Cumprir a Constituição da República e as dos Esta-
dos, a legislação eleitoral vigente e os presente Estatutos, oseim 
como os regulamentos e instruções baixados pelos órgãos con-
petentes. 

II - Propagar e defender os preceitos contidos na Carta 
de Princípios do Partido e propugnar pela realização do Pro-
grama Partidário. 

III - Observar e defender a disciplina partidária. 
IV - Votar- no candidatos indicados pelo Partido. 
V	Ocupar . os postos e exercer as funções para que 

ffrem eleitos ou nomeados.
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 VI - Contribuir para a caixa do Partido, na forma estabe-
lecida pelos Órgãos competentes 

Art. 6 .0 - Serão advertidos, suspensos ou excluidos do 
Partido, conforme a gravidade da falta, devidamente oaurada, 
"e sempre garantido o direito de defesa, os associados que: 

1 - Adotarem ou propagarem preceitos contrários aos 
contidos na Carta de Principias do Partido e no Programa Par-
tidário. 

II - Infrigirem a lei eleitoral vigente ou os presentes 
Estatutos, bem como os regulamentos e instruções baixados pelos 
Órgãos competentes. 

III - Atentarem contra o livre exercício do voto. 
IV - Praticarem fraude rio alistamento ou nas e1ei5es. 
V - Revelarem improbidade comprovada, no exercício 

de einandato político, ou tiverem sido condenados, em processo 
regular, por crime infamante. 

Art. 7,0 - A admissão e a exoneração dos associados, bem 
como a aplicação de penalidade aos mesmos, são reguladas pelas 
inst'uç6es baixadas pelo Diretório Nacional. 

Ari. 8 .0 - Os associados não resoondern subsidiíu amante 
pelas obrigações sociais.

TÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES 

CAPITULO 1 

DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES EM CADA PLANO 

Art. 9•0 - São Órgãos Dirigentes do Partido: 
1 - No plano nacional: 

1 - o Diretório Nacional; 
2 - o Conselho Nacional; 
3 --. a Convenção Nacional; 
II - No plano estadual: 

1 - o Diretório Estadual; 
2 - o Conselho Estadual; 
3 - a Convenção Estadual.

4



-6-

III - No plano municipal: 
1 - o Diretório Municipal; 
2 - o Conselho Municipal; 
3 - o Diretório Distrital. 

CAPÍTULO II


DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES NO PLANO NACIONAL


SECÇÃO 1


DO DIRETÓRIO NACIONAL 

Art. 10 - O Diretório Nacional compõe-se de um Pesi-
dente; um Primeiro, um Segundo e um Terceiro Vice-Presiden-
tes; um Secretário Geral; um Consultor Jurídico e nove Vogais, 
todos eleitos pela Convenção Nacional, com mandato de dois 
anos. 

Art. 11 - Ao Diretório Nacional compete: 
1 - Dirigir e administrar o Partido no âmbito nacional. 

II - Traçar a orientação política do Partido. 
III - Zelar pela fiel observância, devida pelo Partido e 

por seus associados, da Constituição da República, das Ccnsti-
tuições dos Estados, da legislação eleitoral vigente, dos presen-
tes Estatutos, da Carta de Princípios do Partido e do Programa. 
Partidário, bem como dos regulamentos e instruções baixados 
pelos Órgãos competentes. 

IV - Aprovar a eleição e as alterações dos Diretórios 
Estaduais.	 - 

V - Fixar o número de membros dos Conselhos Estaduais. 
VI - Fiscalizar a atividade partidária nos Estados, por 

meio de Inspetores Nacionais, cujas atribuições fixará em regu-
lamento próprio. 

VII - Organizar o programa da Convenção Nacional e aprovar os programas das Convenções Estaduais. 
VIII - Participar da Convenção Nacional.
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IX - Autorizar, oportunamente, os Diretórios Estaduais a 
registrarem, nos Tribunais Regionais Eleitorais, as chapas de 
candidatos do Partido. 

X - Fixar as cotas com que as Secções Estaduais devem 
contribuir para os Órgãos Nacionais. 

XI - Aprovar os orçamentos, relatórios e balanços anuais 
dos Diretórios Estaduais. 

XII - Administrar o patrimônio social. 
XIII - Resolver os casos omissos dos presentes Estatutos, 

ouvindo o Conselho Nacional. 
XIV - Preencher, por eleição, até a reunião da Convenção 

Nacional, os cargos que nêle se vagarem. 
Art. 12 - O Diretório Nacional reune-se, ordinariamente, 

uma vez por mês, e, extraordinàriamente, quando convocado 
pelo Presidente. 

PArt. 13 - O Diretório Nacional pode, por solicitação do 
Presidente, criar comissões técnicas e consultivas, de caráter 
permanente ou transitório. 

DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 14 - Ao Presidente compete: 
1 - Representar o Partido, ativa ou passivamente, judi-

cial ou extra-judicialmente, em todo o Território Nacional 
II - Convocar e presidir as reuniões do Diretório, do 

Conselho e da Convenção Nacionais. 
III - Conceder licença aos membros do Diretório e do 

Conselho Nacionais. 
IV - Nomear e demitir substitutos para os membros do 

Diretório e do Conselho Nacionais, em seus impedimentos tem-
porários ou ocasionais. 

V - Exercer as funções executivas que lhe são inerentes, 
creando para tal fim tantas Secretarias de âmbito nacional 
quantas fôrem necessárias ao desenvolvimento do Partido, per-
feita racionalização técnica dos seus serviços e real efetivação 
das deliberações do Diretório Nacional, definindo as respectivas 
competências e responsabilidades e determinar o número de 
Secretarias através das quais os Presidentes dos Diretórios 
Estaduais exercerão suas funções executivas, baixando os res-
pectivos regulamentos.

5 
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VI - Nomear e demitir os Secretários titulares das Se-
cretarias referidas no inciso precedente, escolhendo-os livre-
mente, inclusive entre os membros dos órgãos Dirigentes Na-
cionais, os quais, nêsse caso, exercerão funções cumulativas. - 

VII - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete. 
VIII - Nomear e demitir os funcionários dos Órgãos Na-cionais. 
IX - Nomear e demitir os Inspetores Nacionais de que 

trata o inciso VI do art. 11. 
X - Baixar os regulamentos das comissões referidas no art. 13 e nomear e demitir seus membros. 
XI - Aprovar os planos elaborados pelas diversas Secr- 

tarjas, assim como suas diretivas e instruções. 
XII - Apresentar anualmente ao Diretório e Conselho Nd-

cionais o balanço geral do exercício financeiro do Partido, o 
relatório sôbre os serviços de receita e despesa e patrimônio 
social e a proposta do orçamento para o exercício seguinte. 

XIII - Autorizar despesas extra-orcamentárias, "ad-refe-
rendum" do Diretório e Conselho Nacionais. 

XIV - Fazer o relatório das atividades partidárias e apre-
sentá-lo à Convenção Nacional. 

Art. 15 - Os Secretários referidos no inciso VI do artigo 
anterior são diretamente responsáveis perante o Presidente, e 
êste, por êies, perante o Diretório Nacional. 

Art. 16 - Compete aos Vice-Presidentes, na respectiva 
ordem, substituir o Presidente do Partido em suas faltas e impe- -, 
dimentos temporários ou ocasionais. 

DO SECRETARIO-GERAL 

Art. 17 - Ao Secretário Geral do Partido compete: 
1 - Organizar e dirigir os serviços da Secretaria Geral 

do Partido e traçar normas para organização das Secretarias dos 
Diretórios Estaduais. 

II - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete. 
III - Secretariar as reuniões do Diretório Nacional, da 

Convenção Nacional e as conjuntas do Diretório e Conselho Na-
cionais.
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1V - Transmitir aos Diretórios Estaduais as deliberações 
do Diretório Nacional e fiscalizar o seu cumprimento. 
-	V - Articular-se com o Consultor Jurídico, afim de ori-
entar sempre pelas normas jurídicas as atividades do Partido. 

VI - Assistir ao Presidente em tudo que se referir aos 
assuntos políticos do Partido. 

VII - Referendar os atos do Presidente do Partido. 
VIII - Responder às consultas de caráter partidário, feitas 

pelos Órgãos Estaduais. 
Art. 18 - O Secretário Geral é substituído, em suas faltas 

e, impedimentos temporários ou ocasionais, por quem o Presi-
dente designar.

DO CONSULTOR JURÍDICO


Art. 19 - Ao Consultor Jurídico do Partido competc: 
1 - Organizar e dirigir os serviços da Consultoria Jurí-

dica do Partido e traçar normas gerais para a organização das 
Coxisútorias Jurídicas dos Diretórios Estaduais. 

II - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete. 
III - Propôr ao Presidente a nomeação e a exoneração de 

Assessores Jurídicos. 
IV - Representar o Partido junto ao Tribunal Superior 

Eleitoral. 
V - Orientar e fiscalizar a atuação dos Delegados do 

Partido junto aos Tribunais Regionais Eleitorais. 
•

	

	VI - Defender o Partido em todos os processos em qu 
o mesmo fôr interessado, perante qualquer Juizo ou Tribunal. 

VII - Emitir parecer sôbre qualquer assunto de natureza 
jurídica, quando solicitado pelos Órgãos Nacionais do Partido. 

VIII - Articular-se com o Secretário Geral afim de intei-
rar-se das atividades político-partidárias. 

IX - Interpretar os Estatutos e Regulamentos do Partido, 
quando solicitado pelo Presidente. 

Art. 20 - O Consultor Jurídico exerce suas funções com a 
colaboração de três Assessores Jurídicos, de sua indicação e 
nomeação do Presidente do Partido. 

Parágrafo Único - O Consultor Jurídico pode delegar aos 
Assessores suas funções de representação.
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Art. 21 - O Consultor Jurídico será substituído, em suas 
faltas e impedimentos temporários ou ocasionais, pelo Assessor Jurídico que o Presidente do Partido designar. 

DOS VOGAIS 

Art. 22 - Aos Vogais compete participar das reuniões do 
Diretório Nacional e desempenhar as funções que lhe fôrem - 
atribuidas pelo Presidente do Partido. 

SECÇÃO II


DO CONSELHO NACIONAL 

Art. 23 - O Conselho Nacional compõe-se de trinta e oito 
membros, eleitos pela Convenção Nacional, com mandato de dois anos, renovando-se anualmente pela metade. 

§ 1.0 - Na composição do Conselho Nacional é assegu-
rada a rePresentação dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, cabendo um lugar, Pelo menos, a cada Estado ie ao 
Distrito Federal, e um ao conjunto dos Territórios. 

§ 2.0 - O membro do Conselho Nacional, eleito em subs-
tituição a outro, exercerá suas funções pelo tempo que restava 
ao substituído para terminar o mandato. 

Art. 24 - Ao Conselho Nacional compete: 

	

1	Organizar seu Regimento Interno e o dos Conselhos Estaduais. 
II - Opinar sôbre as quoestões de interesse partidário, 

que lhe fôrem propostas pelo Diretório Nacional. 
III - Participar da Convenção Nacional. 

	

IV	Manifestar-se sobre a solução dada pelo Diretório - 
Nacional aos casos omissos dos presentes Estatutos. 

V - Preencher, por eleição, até à reunião da Convenção 
Nacional, os cargos que nêle se vagarem. 

Art. 25 - O Conselho Nacional é presidido pelo Presi-
dente do Partido. Em sua primeira sessão de cada ano, o Con-
selho Nacional elege, dentre seus membros, um Vice-Presidente, 
que substitui o Presidente nas sessões a que êste não comparecer, 
e um Secretário, ambos com mandato de um ano.
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- Art. 26 - O Conselho Nacional reune-se, ordináriamente, 
uma vez por trimestre e, extraord.ináriamente, quando convo-
cado pelo Presidente.

SECÇÃO III 

DO DIRETÓRIO E CONSELHO NACIONAIS 

Art. 27 - Ao Diretório e Conselho Nacionais, conjunta-
mente, compete: 

1 - Organizar a lista de nomes a ser submetida à Con-
venção Nacional, para a escolha do candidato do Partido à 
Presidência da República. 

II - Organizar, privativamente, dentre os nomes indi-
cados pelos Órgãos Dirigentes Estaduais e outros que julgarem 
convenientes, para maior projeção do Partido, as chapas de 
candidatos do Partido à representação dos Estados no Congresso 
Nacional e às Assembléias Legislativas Estaduais, bem como 
escolher os candidatos do Partido ao Govêrno dos Estados. 

III - Eleger os Diretórios e os Conselhos do Distrito Fe-
deral e dos Territórios. 

IV - Intervir na vida político-partidária dos Órgãos Esta-
duais, em conformidade com o disposto no art. 85. 

V - Elaborar a reforma dos Estatutos e fazer alterações 
na Carta de Princípios e no Programa Partidário, submetendo-
ca à Convenção Nacional. 

VI - Examinar e aprovar o orçamento, o relatório finan-
ceiro e o balanço anuais, elaborados pelo Presidente do Partido. 

VII - Conceder autorização ao Presidente do Partido para 
a abertura de créditos extraordinários. 

Art. 28 - O Diretório e o Conselho Nacionais reunem-se 
conjuntamente quando convocados pelo Presidente do Partido.
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SECÇÃO IV 

DA CONVENÇÃO NACIONAL 

Art. 29 - Constituem a Convenção Nacional: 
1 - o Diretório Nacional; 
II - o Conselho Nacional; 

III - as Delegações dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
IV - os Representantes do Partido no Congresso Nacional. 
§ 1.0 - As Delegações de que trata o inciso III são presi 

didas pelo Presidente do Diretório Estadual respectivo, cabendo 
a êste exercer o direito de voto assegurado pelo art. 31. 

§ 2.0 - Os Representantes do Partido no Congresso Na-' 
cional elegem, dentre eles, ciuem deve presidí-los na Convenção 
e exercer o direito de voto a que se refere o art. 31. 

Art. 30 - À Convenção Nacional compete: 

	

1	Tomar conhecimento do relatório, feito pelo Presi-
dente do Partido, sôbre as atividades partidárias. 

II - Opinar sôbre as questões de interesse partidário, que lhe fôrem propostas pelo Diretorio Nacional. 
III - Eleger o Diretório e o Conselho Nacionais. 
IV - Esccffiec o candidato do. Partido à Presidência da República, dentre os nomes indicados na forma do inciso 1, do art. 27. 
V Aprovar a reforma dos Estatutos e as alterações da Carta de Princípios e do Programa Partidário, elaboradas pelo 

Diretório e Conselho Nacionais. 
VI - Dissolver o Partido e dar destino a seu patrimônio. 
Art. 31 - Cada membro do Diretório e do Coaseo ?jo-nais, e cada Delegação de que trata o n.° III, do art. 29, bem como a Representação do Partido no Congresso Naeioaal, têm 

direito a um voto naz deliberações da Convenção. 
Art. 32 - A Convenção Nacional reune-se, ordinàriamente, um vez por ano e, extraordinàrianiente, quando cmyocada pelo Presidente do Partido.
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Art. 33 - A Convenção é presidida pelo Presidente dc, 
Partido e secretariada pelo Secretário Geral. 

Art. 34 - Compete à Convenção Nacional aprovar o seu 
Regimento e o das Convenções Estaduais. 

CAPITULO III


DOS ÓRGAS DIRIGENTES NO PLANO ESTADUAL


SECÇÃO 1


LO DIRETÓRIO ESTADUAL 

Art. 35 - A ecção do Partido em cada Estado será diri-
gida por um Diret&io Estadual compõsto de um Presidente; um 
Primeiro e um Segmdo Vice-Presidentes; um Secretário; um 
Consultor Jurídico seis Vogais, todos eleitos pela Convenção 
Estadual, com mandto de dois anos. 

Parágrafo único— A eleição do Diretório Estadual e as 
alterações nele verifiodas devem ser comunicadas, pelo seu Pre-
sidente, telegraficamete, dentro do prazo de 48 horas, ao Díre-
tório Nacional, para mefeitos do inciso IV, do art. li, sob pena 
de ser destituído o Preidente do Diretório Estadual e nomeado 
o seu substituto pelo l-esidente do Partido, até que se realize 
nova eleição. 

Art. M - A Secçã do Partido no Distrito Federal será 
dirigida pelo Diretório o Distrito Federal, composto de una 
~dente; um PrUTiCiroe um Segundo Vice-Presidentes; um 
Secretário um Consultor Jurídico e dois Vogais, todos eleitos, 
pelo Diretório e Conselho 'lacionais, com mandato de um ano. 
- § 1.0 - Ao Diretóriolo Distrito Federal competem todas 

as atribuições conferidas pe presentes Estatutos aos Diretórios 
íEtadual5. 

§ 2.0 - Os Diretórios ks Secções do Partido nos 'ierritó-
rj ruem-se pelas mesaaS apcá'veãs ao Diretcrio do 
Distrito Federal.



Art. 37 - Ao Diretório Estadual compete: 
1 - Dirigir e administrar a Secção Estadual do Partido, 

de acôrdo com as normas traçadas pelos Órgos Dirigen 
Nacionais. 

II - Seguir a orientação política traçada pelos Órgãos 
Dirigentes Nacionais. 

III - Zelar pela fiel observância, devida elo Partido e 
por seus associados, no âmbito estadual, da Constituição da 
República e da Constituição do Estado, da legslacão eleitoral 
vigente, dos presentes Estatutos, da Carta & Princípios do, 
Partido e do Programa Partidário, bem como d)s regulan-n 
e instruções baixados pelos Órgãos competente. 

IV - Aprovar a eleição dos Diretórios M2nicipais. 
V - Fixar o número de membros dos Conselhos Muni-cipais. 

VI - Fiscalizar a atividade partidária ns Municípios, por 
meio de Inspetores Estaduais, cujas atribuiçõ6 serão fixadas no 
regulamentos baixados pelo Diretório Nacicial. 

VII - Confirmar anualmente os título de Presidente de-
Honra, conferidos pelos Diretórios Municipis. 

VIII - Organizar o programa da Cc>venção Estadual e 
submetê-lo à aprovação do Diretório Nacinal. 

IX - Participar da Convenção EstacaI. 
X - Proceder ao registro, nos Tri l mais Regionais Elei-torais, das chapas de candidatos do Partiø, quando se tratar de 

mandatos municipais, e nos demais caso mediante autorização, do Diretório Nacional. 
Xi - Fixar as cotas comque as Seções Municipais devem 

concorrer para se Ôrgãoa EGtaduais. 
XII - Aprovar os orçamentos, retórios financeiros e ba-

lanços anuais dos Diretórios Municiais, encaminhando um cópia de cada um ao Diretório Nacioi,l. 
XJ - Administrar o Patrimônicsocial da Secção Estadual do Partido. 
XIV - Solicitar a manifestaçoio Diretório Nacional s&bre-os casos omissos doe p~es, Esitutos. 
XV - Preencher, por eleição, lté à reunião da Convenção 

Estadual, os cargos qpe nêle se ,arem.



Art. 38 -0 Diretório Estadual reune-se, ordinàriarnente, 
uma vez por qtinzena e, extraordinàriamente, quando convocado 
pelo Fresident. 

DO PIESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 39 —Ao Presidente do Diretório Estadual compete: 
1 - Repesentar o Partido, ativa ou passivamente, judi-

dai ou extra4dicia1mente, no território estadual. 
II - Con'ocar e presidir as reuniões do Diretório, do Con-

selho e da Conenção Estaduais. 
III - Coneder licença aos membros do Diretório e do Con-

selho Estaduais 
IV - Nomr e demitir substitutos para os membros do 

Diretório e do nselho Estaduais, em seus impedimentos tem-
porários OU ocannais. 

V - Exerr, as funções executivas que lhe são inerentes, 
através de Secrrias cujo número e atribuições fôrem fixadas 
pelo Presidente 3 Partido. 

VI - Nome e demitir os Secretários titulares das Seere-
-tarjas referidas 1, inciso precedente, escolhendo-os livremente, 
inclusive entre o*nembros dos Órgãos Dirigentes Estaduais, os 
quais, nêsse caSOxercerãO funções cumulativas. 

VII - Organar, nomear e demitir seu Gabinete. 
VIII - Nornez, e demitir os funcionários dos Órgãos Esta-

duais. IX - Nomeae demitir os Inspetores Estaduais, de que 
trata o inciso VI cart. 36. 

X - Nomear demitir comissões estaduais de caráter per-
manente ou transitio. 

XI - Aprovais planos elaborados pelas Secretarias refe-
ridas no inciso V dte artigo, assim como suas diretivas e ins-
truções. 

XII - Presidir Delegação do Estado à Convenção Na-
cional. 

XIII - Apreseflt anualmente ao Diretório e Conselho 
staduais o balanço-ai do exercício financeiro da Secção Es-

-tadual do Partido, o atório sôbre os serviços de receita e dos-
pesa e patrimônio soe e a proposta de orçamento para o exer-
cício seguinte.
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XIV - Autorizar despesas extra-orçamentáxias, "ad-refe- 
iendum" do Diretório e Conselho Estaduais. 

XV - 1'azer o relatório das atividades partidfrias da Seeçã 
Estadual e apresentá-lo à Convenção Estadual. 

Art. 40 - Os Secretários referidos no incis VI do artigo 
anterior são diretamente responsáveis perante i Presidente e-
éste, por êles, perante o Diretório Estadual. 

Art. 41 - Compete aos Vke-Presidentes, na resoecja 
ordem, substituir o Presidente do Diretório Estduai, em suas 
faltas e impedimentos temporários ou ocasiona. 

DO SECRETARIO 

Art. 42 - Ao Secretário do Diretório Estaual compete: 
1 - Organizar e dirigir os serviços da Seetaria do Dire-

tório Estadual, de acôrdo com as Instruções batidas pelo Secre-
tário Geral e traçar normas para a organizaçã das Secretarias 
dos Diretórios Municipais. 

II - Organizar, nomear e demitir seu Cbioete. 
III - Secretariar as reuniões do Diretórie da Convenção 

Estaduais e as conjuntas do Diretório e Conseb Estaduais 
IV - Transmitir aos Diretórios Municips as deliberaç 

do Diretório Estadual e fiscalizar o seu cumimento. 
V - Articular-se com o Consultor Jujico do Diretório 

Estadual, afim de orientar	npre pelas rimas jurídicas az. 
atividades da Secção Estadual do Partido. 

VI - Assistir ao Presidente do DiretóriEstadual em tudo 
que se referir aos aun Polfilcos dó Paro, no Estado. 

VII - Referendes os atos do Presider do Diretório Es_. tadual. 
VIII - Responder às eonstuas de orr partidário feitas 

pelos Órgãos Munlcipa. 
Art. 43 - O Secretário é substituidon suas faltas e im-

pedimentos temporários ou ocasionais porem o Presidente dep Diretório Estadual designar.

-J
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DO CONSULTOR JURmICO 

Art. 44 - Ao Consultor Jurídico do Diretório Estadual 
compete: 

1 - Organizar e dirigir os serviços da Consultoria Jurí-
dica da Secção Estadual, de acôrdo com as normas traçadas pelo 
Consultor Jurídico do Partido. 

II - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete. 
III - Propôr ao Presidente do Diretório Estadual a nomea-

ção e a exoneração de Assessores Jurídicos. 
IV - Representar o Partido junto ao Tribunal Regional 

Eleitoral. 
V - Defender o Partido nos processos em que o mesm 

fôr interessado, perante qualquer Juizo ou Tribunal do Estado. 
VI - Emitir parecer sôbre qualquer assunto de natureza 

jurídica, quando solicitado pelos Órgãos Estaduais do Partido. 
VII - Articular-se com o Secretário do Diretório Estadual 

afim de se inteirar das atividades político-partidárias no Estado. 
Art. 45 - O Consultor Jurídico exerce suas atribuições 

com a colaboração de três Assessores Jurídicos, de sua indicação, 
e nomeação do Presidente do Diretório Estadual. 

Parágrafo único - O Consultor Jurídico pode delegar ao 
Assessores suas funções de representação. 

Art. 46 - O Consultor Jurídico é substituido em suar fa1t 
e impedimentos temporários ou ocasionais pelo Assessor Jurí-
dico que o Presidente do Diretório Estadual designar. 

DOS VOGAIS 

Art. 47 - Aos Vogais compete participar das reuniões do 
Diretório Estadual e exercer as funções que lhe fôrem atribuidas 
pelo Presidente do Diretório Estadual. 

SECÇÃO II


DO CONSELHO ESTADUAL 

Art. 48 - Nas Secções Estaduais do Partido haverá um 
Conselho composto de membros eleitos pela Convenção Estadual
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com mandato de dois anos, renovando-se anualmente pela me-
tade. 

§ 1.0	O número de membros do Conselho Estadual é 
fixado, para cada Estado, pelo Diretório Nacional. 

§ 2.0 - O membro do Conselho Estadual, eleito em subs-
tituição a outro, exercerá suas funções pelo tempo que restava 
ao substituido para terminar o mandato. 

Art. 49 - Na Secção do Partido no Distrito Federal ha-
verá o Conselho do Distrito Federal, composto de membros 
-eleitos pelo Diretório e Conselho Nacionais, com mandato de 
dois anos, renovando-se anualmente pela metade. 

§ 1.0 - Ao Conselho do Distrito Federal competem todas 
as atribuições conferidas pelos presentes Estatutos aos Conse-
lhos Estaduais.	 - 

§ 2.0 - Os Conselhos das Secções do Partido nos Terri-
tórios regem-se pelas mesmas normas aplicáveis ao Conselho do 
Distrito Federal. 

§ 30 - o número de membros dos Conselhos do Distrito 
-Federal e dos Territórios é fixado pelo Diretório Nacional. 

Art. 50 - Ao Conselho Estadual compete: 
1 - Opinar sôbre as questões de interêsse partidário, que 

lhe fôrem propostas pelo Diretório Estadual. 
II - Participar da Convenção Estadual. 

III - Preencher por eleição, até à reunião da Convenção 
TEstadual, os cargos que nêle se vagarem. 

Art. 51 - O Conselho Estadual é presidido pelo Presidente - 
-o Diretório Estadual. Em sua primeira sessão de cada ano, o 
Conselho Estadual elege, dentre seus membros, um Vice-Presi-
4ente, que substitui o Presidente nas sessões a que êste não 
comparecer, e um Secretário, ambos com mandato de um ano. 

Art. 52 - O Conselho Estadual reune-se ordinàriamente 
uma vez por mês e, extraordinàriamente, quando convocado pelo 
Presidente
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SECÇÃO III


DO DIRETÓRIO E CONSELHO ESTADUAIS 

Art. 53 - Ao Diretório e Conselho Estaduais, conjunta-
mente, compete: 

1 - Escolher, ouvidos os Órgãos Dirigentes Municipais, 
nomes para candidatos do Partido ao Congresso Nacional, ao 
Govêrno dos Estados e às Assembléias Legislativas Estaduais, 
indicando-os ao Diretório e Conselho Nacionais, para os efeitos 
do inciso II do art. 27. 

II - Organizar, privativamente, dentre os nomes indicados. 
pelos Órgãos Dirigentes Municipais e outros que julgarem con-
venientes, para maior projeção do Partido, as chapas de candi-
datos do Partido às Prefeituras e Câmaras Municipais. 

III - Intervir na vida político-partidária dos Õrgüos Mu-
nicipais, em conformidade com o disposto no art. 87. 

IV - Escolher a Delegação que deve representar o Estado, 
na Convenção Nacional. 

V - Examinar e aprovar o orçamento, o relatório finan-
ceiro e o balanço anuais, elaborados pelo Presidente do Dire-
tório Estadual, submetendo-os, em seguida, à aprovação d& 
Diretório Nacional. 

VI - Conceder autorização ao Presidente do Diretório Esta-
dual para a abertura de créditos extraordinários. 

Art. 54 - O Diretório e o Conselho Estaduais reunem-se 
oonjuntamente, quando convocados pelo Presidente do Diretório 
Estadual.

SECÇÃO IV 

DA CONVENÇÃO ESTADUAL 

Art. 55 - Constituem a Convenção E&tadi*J: 
I - o Diretório Estadual; 

II - o Conselho Estadual; 
III - as Delegações Municipais; 
IV - os Representantes do Partido na Assembléia Legis-

lativa Estadual.

*4 
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1 . 0 - As Delegações de que trata o inciso III, são pre-
sididas pelo Presidente do Diretório Municipal respecV.vo, ca-
bendo a êste exercer o direito de voto assegurado pelo art. 57. 

§ 2.0 - Para efeito de representação na Convenção Esta-
dual, os Diretórios Distritais das Ca pitais dos Estados são equi. 
parados aos Diretórios Municipais. 

§ 30 - Os Representantes do Partido na Assembléia Le-
gislativa Estadual elegem, dentre êles, quem deve presidi-los na. Convenção e exercer o direito de voto a que se refere o art. 57. 

Art. 56	Compete à Convenção Estadual: 
1 - Tornar conhecimento do relatório do Presidente do 

Diretório Estadual, sôbre as atividades partidárias no Estado. 
II - Opinar sôbre as questões de interesse partidário que 

lhe fôrem propostas pelo Diretório Estadual. 
III - Eleger o Diretório e o Conselho Estaduais. 
IV - Proclamar os candidatos do Partido, escolhidos na 

forma estabelecida pelos presentes Estatutos. 
Art. 57 - Cada membro do Diretório e do Conselho Esta-

-duais e cada Delegação Municipal, bem corno a Representação 
do Partido na Assembléia  Legislativa têm direito a um voto nas 
deliberações da Convenção. 

Art. 58 - A Convenção Estadual reune-se ordinárjarnente 
uma vez por ano e, extraordinàriamente, quando convocada pelo 
Presidente do Diretório Estadual. 

Art. 59 - A Convenção Estadual é presidida pelo Presi-
dente e secretariada pelo Secretário do Diretório Estadual. 

CAPÍTULO IV


DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES NO PLANO MUNICIPAL 


SECÇÃO 1


DO D1R1YI'óRIO MUNICIPAL, 

Art. 60 - A Secção do Partido em cada Município será 
44rigida por um Diretório Municipal, compôsto de um Presi-
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dente; um Vice-Presidente; um Secretário e dois Vogais, todos 
eleitos pelos Associados do Partido residentes no Município, com 
mandato de um ano. 

Art.. 61 - A eleição dos Diretórios Municipais é regulada 
por instruções baixadas pelo Diretório Nacional. 

Art. 62 - O Distrito Federal será dividido em Regiões, em 
número fixado pelo Diretório Nacional, sendo cada Região diri-
gida por um Diretório Regional, composto de um Presidente; um 
Vice-Presidente; um Secretário e dois Vogais, todos eleitos pelo 
Diretório e Conselho do Distrito Federal, em sessão conjunta, 
com mandato de um ano. 

§ 1 .0 - Aos Diretórios Regionais do Distrito Federal com-
'etem tõdas as atribuições conferidas pelos presentes Estatutos 
aos Diretórios Municipais. 

§ 2.0	As Secções Municipais do Partido nos Territórios 
têm organização idêntica ás dos Estados. 

Art. 63 - Ao Diretório Municipal compete: 
1 - Dirigir e administrar a Secção Municipal do Partido, 

de acôrdo com as normas traçadas pelos Órgãos Dirigentes Na-
-cioriais e Estaduais. 

li - Seguir a orientação política traçada pelos Órgãos Di-
rigentes Píacionais. 

III - Zelar pela fiel observância, devida pelo Partido e 
por seus associados, no âmbito municipal, da Constituição da 
República e da Constituição do Estado, da legislação eleitoral 
-vigente, dos presentes Estatutos, da Carta de Princípios do Par-
tido e do Programa Partidário, bem como dos regulamentos e 
instruções baixados pelos órgãos competentes. 

IV -.- Solicitar a manifestação do Diretório Nacional, por 
-intermédio do Diretório Estadual, sôbre os casos omissos dos pre-
sentes Estatutos. 

V - Organizar, nomeer e demitir Diretóríes Distritais, 
~tendo-se à aprovação do Diretório Estadual. 

'VTE - Aprovar os orçamentos, relatórios financeiros e ba-
1akço5 anuais dos Diretórios Distritais, encaminhando uma cópia 
-e cada um ao Diretório Estadual. 

VII - Preencher, por eleição, até à realização da eleição 
.anual, os cargos que nele se vagarem.



4. 

- 22 - 

Art. 64 - O Diretório Municipal reune-se, ordinàriamente, 
uma vez por semana e, extraordinàriamente, quando convocado 
pelo Presidente. 

Art. 65 - O Diretório Municipal pode conferir, por servi-
ços prestados ao Partido, o titulo de Presidente de Honra, que, 
anualmente, será, ou não, confirmado pelo Diretório Estadual. 

DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 66 - Ao Presidente do Diretório Municipal compete: 
1 - Representar o Partido, ativa ou passivamente, Judi-

cial ou extra-judicialmente, no território municipal. 
II - Convocar e presidir as reuniões do Diretório e do 

Conselho Municipais, 
III - Conceder licença aos membros do Diretório e do 

Conselho Municipais. 
IV - Nomear e demitir substitutos para os membros do 

Diretório e Conselho Municipais, em seus impedimentos tempo-
rários ou ocasionais. 

V - Exercer as funções executivas que lhe são inerentes, 
através de Secretarias cujo número fôr fixado pelo Presidente 
do Diretório Estadual, com as atribuições conferidas pelo Pre-
sidente do Partido. 

VI - Nomear e demitir os Secretários titulares das Secre-
tarias referidas no ineiso precedente, escolhendo-os livremente, 
inclusive entre os membros dos Órgãos Dirigentes Municipais, 
Gf quais, rxêsse caso, exercerão funções cumulativa, 

VII - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete. 
VIII - Nomear e demitir os funcionários dos Õrgãos Muni-

.ipais. 
IX - Presidir a Delegação do Município à Convenção 

:Estadual. 
X - Apresentar anualmente ao Diretório e Conselho Ma-

nicipais o balanço geral do exercício financeiro da Secção Mu-
nicipal do Partido, o relatório sôbre os serviços de receita e 
despesa e o patrimônio social e a proposta de orçamento para 
o exercício seguinte.
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XI - Autorizar despesas extra-orçamentárias "ad-refe-
rendum" do Diretório e Conselho Municipais. 

XII - Fazer o relatório anual das atividades partidárias da 
Secção Municipal e apresentá-lo ao Diretório Estadual. 

Art. 67 - Ao Vice-Presidente compete substituir o Pre-
sidente do Diretório Municipal, em suas faltas e impedimentos 
temporários ou ocasionais. 

DO SECRETARIO 

Art. 68 - Ao Secretário do Diretório Municipal compete: 
1 - Organizar e dirigir os serviços da Secretaria do Di-

retório Municipal, de acôrdo com as instruções traçadas pelo 
Secretário do Diretório Estadual e traçar normas para a orga-
xiização das Secretarias dos Diretórios Distritais. 

II - Organizar, nomear e demitir seu Gabinete. 
III - Secretariar as reuniões do Diretório Municipal e as 

conjuntas do Diretório e Conselho Municipais. 
IV - Transmitir aos Diretórios Distritais as deliberações 

do Diretório Municipal e fiscalizar o seu cumprimento. 
V - Assistir ao Presidente do Diretório Municipal, em 

tudo que se referir aos assuntos políticos do Partido, no Muni-
cípio. 

VI - Referendar os atos do Presidente do Diretório Muni-
•cipal. 

Art. 69 - O Secretário será substituído em suas faltas e 
impedimentos temporários ou ocasionais por quem o Presidente 

e Diretório Municipal designar. 

DOS VOGAIS 

Art. 70 - Aos Vogais compete participar das reuniões do 
l3iretório Municipal e desempenhar as funções que lhes fôreni 
-atribuídas pelo Presidente.
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SECÇÃO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL 

Art. 71 - Nas Secções Municipais do Partido haverá um 
Conselho compôsto de membros eleitos por dois anos, pelos asso-
ciados do Partido, residentes no Município, renovando-se anual-
mente pela metade. 

§ 1.0 - O número de membros do Conselho Municipal & 
fixado, para cada Município, pelo Diretório Estadual. 

§ 2.0 - O membro do Conselho Municipal eleito em sub-
tituição a outro, exercerá suas funções pelo tempo que restava 
ao substituído para terminar o mandato. 

Art. 72 - Nas Secções Regionais do Distrito Federal h-
verá um Conselho Regional composto de membros eleitos pelo 
Diretório e Conselho do Distrito Federal, em sessão conjunta, 
com mandato de dois anos, renovando-se anuahnen pela n-tade. 

§ 1.0 - O número de membros do Conselho de cada Re-
gião será fixado pelo Diretório do Distrito Federal. 

§ 2.0 - Aos Conselhos Regionais do Distrito Federal com-
petem todas as atribuições conferidas pelos pre«ntm EtatuPis aos Conselhos Municipais. 

Art. 73 - Ao Conselho Municipal compete: 
1 - Opinar sôbre as questões de interesse pardrio que 

lhe fôrem propostas pelo Diretório Municipal. 
II - Preencher por eleição os cargos que nélo w Tagar.

Art. 74 - O Conselho Municipal é presidido pelo Presi-




dente do Diretório Municipal. Em sua primeira sessão de cada 
ano, o Conselho Municipal elege, dentre seus membros, um Vice-




Presidente, que substitui o Presidente nas sessões a que êse 
não comparecer, e um Secretário, ambos com mandato de uro ano.

Art. 75 - O Conselho Municipal reune-se, ordináriamente 
urna vez por mês e, extraordinàriamente, quando convocado 
pelo Presidente.
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SECÇÃO iii


DO DIRETÓRIO E CONSELBO MUNICIPAIS 

Art. 76 - Ao Diretório e Conselho Municipais, conjunta-
mente, compete: 

1 - Escolher e indicar ao Diretório e Conselho Estaduais, 
para os efeitos dos incisos 1 e II do art. 53, nomes para candi-
datos do Partido aos postos governamentais. 

II - Escolher a Delegação que deve representar o Muni-
cípio na Convenção Estadual. 

III - Examinar e aprovar o orçamento, o relatório finan-
ceiro e o balanço anuais, elaborados pelo Presidente do Diretório 
Municipal, submetendo-os, em seguida, à aprovação do Dire-
tório Estadual. 

1V - Conceder autorização ao Presidente do Diretório Mu-
nicipal para a abertura de créditos extraordinários. 

Art. 77 - O Diretório e o Conselho Municipais reunem-se 
conjuntamente quando convocados pelo Presidente do Diretório 
Municipal. 

L	 SECÇÃO IV 

DO DIRETÓRIO DISTRITAL 

Art. 78 - Tendo em vista a extensão territorial e a den-
sidade de população do município, pode o Diretório Municipal 
criar, "ad-referendum" do Diretório Estadual, Diretórios Distri-
tais compostos de um Presidente, um Vice-Presidente e um Se-
oretário. 

Art. 79 - Os membros do Diretório Distrital são nomeados 
pelo Diretório Municipal e têm mandato de um ano. 

Art. 80 - As competências dos membros dos Diretórios 
Distritais são, no âmbito Distrital, as mesmas que as exercidas, 
nó fimbito municipal, pelos membros do Diretório Municipal. 

Art. 81 - Nas povoações em que não houver condições 
para criação de Diretórios Distritais, pode o Diretório Municipa
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com autorização do Diretório Estadual, criar Nucleos Populistas, 
dirigidos por um Coordenador. 

TÍTULO IV


DO PATRIMÔNIO 

Art. 82 - O patrimônio do Partido é constituido pelas con-
tribuições dos associados e pelos donativos que lhe fôrem feitos. 

Art. 83 - A arrecadação das contribuições dos associados é efetuada e distribuida de acôrdo com as instruções baixadas 
pelo Diretório Nacional. 

Art. 84 - Anualmente, cada Diretório faz o balanço da 
receita e despesa, que é examinado e aprovado, nas condicões 
estabelecidas pelos presentes Estatutos. 

TÍTULO V


DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 85 - A intervenção do Diretório e Conselho Nacionais-
nos Diretórios e Conselhos Estaduais verificar-se-á nos .5eguintes. 
casos:

a) - para manter a preeminência da orientação colítico-
partidária dos Órgãos Nacionais sôbre os órgãos Estaduais; 

b) para resolver quaisquer divergências entre os mem-
bros dos órgãos Estaduais e que afetem a unidade da ação désses 
Órgãos;

c) - para restabelecer o equilibrio orçamentário compro-
metido pela gestão do Órgão responsável ou seu legítimo repre-sentante. 

Art. 86 - Compete ao Presidente do Partido nomear os-
substitutos dos membros dos Órgãos Estaduais, afastados em 
virtude de intervenção decretada na forma destes Estatutos, até 
que a Convenção Estadual, regularmente convocada, no prazo 
máximo de 60 dias, eleja novos dirigentes.
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Art. 87 - A intervenção do Diretório e Conselho Estaduais 
ios órgãos Municipais verificar-se-á nos mesmos casos e na 
mesma forma prevista nos artigos anteriores. 

Art. 88 - É permitida a renovação de mandato de qual-
quer dos membros dos órgãos Dirigentes do Partido. 

Art. 89 - As reuniões de qualquer órgão Dirigente são 
realizadas com a presença da maioria de seus membros, e suas 
deliberações são sempre tomadas por maioria de votos. 

Art. 90 - Perderá o cargo o membro de qualquer Órgão 
Dirigente que faltar, sem motivo justificado, a três sessões con-
secutivas ou cinco intercaladas. 

Art. 91 - É vedado aos membros do Diretório Nacional fa-
zerem parte dos Diretórios Estaduais e, aos dêstes, participarem 
de Diretórios Municipais. 

Art. 92 - Para resolver a dissolução do Partido, a Con-
venção Nacional deliberará por dois terços de votos do total de 
seus componentes, devendo no mesmo ato decidir sôbre o destino 
do patrimônio social e escolher os Órgãos que devem executar as 
deliberações tornadas. 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único. - Os membros dos Diretórios Nacional. Esta-
duais e Municipais cujos cargos tenham sido extintos pelos pre-
sentes Estatutos continuarão a pertencer aos mesmos órgãos, nos 
cargos de Vogais. 

Os presentes Estatutos, com 92 artigos e respectivos pará-
grafos, que se distribuem em 5 Títulos, divididos em Capítulos 
e subdivididos em Secções, e com um artigo de Disposição Tran-
sitória, entram em vigor na data da sua aprovação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Aprovados pela III - Convenção Nacional, em sessão de 
28 de março de 1947.
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RIO DE JANEIRO - José Carlos Monteiro de 
Souza 

SANTA CATARINA - José Maria Cardoso Veiga 
SÃO PAULO - Mano Cabral Junior 

SERGIPE - José de Barros Mendes

Registrados ,w Registro Civil das Pessoas Jurídicas em 
23 de maio de 1947, sob o n.° 317, no livro A n.° 1. 

Registrados no Tribunal Superior Eleitoral, pela Reso-
lução n.° 2.101, de 21 de julho de 1947. 
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IT:Lnistro Antonio Ca los Lafarette do AndLrada 
LD, Prsidente do T Ii iunJ ue'ior Slitorsl	Protocolo h°. 30 .1; 

O Diietorio Nacional do aticLo de RepresentaÇO P0-

ular, pelos seus membros abaixo as3inados, tem a elevada honra de 
comunicar a V.Excia. que delega poderes ao seu consultor jurídico, 

dr. LIURILO FONTAIITHA, também seu de1eado junto ao Egrgio Tribunal 

Superior Eleitoral, de acrdo com o art.19, IV, dos Estatutos, para 

o fim especial de promover o re:3istro dos Exmos.Srs.Teneflte Brisa - 

cieiro Eduardo Gomes e Dr.Ociilon Braga, candidatos do Partido de Re- 
presentaçO Popular a Presidente da Rep.blica e a Vice-Presidente 
a República, respectiVameflte tudo de confmidade com a documen-

tao anexa
ilesta oportunidade, rei ter a V.Excia.os pOtSOS de 

alta considerao,	/	
J 
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C01IA AUTENTICA DA ATA DA 3a.SESSO ORDINARIA DA VIJa.CONVENÇO NACIONAL 

DO PARTIDO DE REPR3ENTAÇO POFJLAR, REALISADA EM 24 DE JULHO DE 1950.- 

Aos 21 dias de Julho de 1950, na sede da Sego do Distrito Federal, à 

Avenida Almirante Barroso, 90 - 2Q andar, realisou-se a terceira sesso 

ordinária da Sétima Convenção Nacional do Partido de Representação Popular, 

Is 23,30 horas, estando presenes 66 dos 77 membros da Convenção, sendo 12 

membros do Diretorio Nacional, 33 do conselho NaciDnal, o representante do 

Partido no Congresso Nacional e 21 delegaçes estaduais, conforme assina-

turas a fls.lO e 11, retro, o sr.Plinio Salgado, secretariado, no impedi-

mento do sr.Herrnes da Matta Barcelos, pelos srs.Nelson Chiurco, Damiano 

Gulio e Jayme de Andrade Pinheiro, respectivamente 22, 39 e 42 secretários, 

assume a presidência e declara aberta a sesso, dando a palavra ao 29 se-

cretário. Lida a Ata da Segunda Sesso Ordinária, pelo sr.22 secretario, 

á a mesma posta em discusso. No havendo quem a discutisse, á posta em 

votação, á aprovada unanimemente. O sr.Presidente comunica que na presen-

te sesso dará o resultado obtido na reunio conjunta do Diretorio e Con-

selho Nacionais, que acabara de realisar-se-, sôbre a escolha do candida-

to à Presidencia da República, cabendo, no entanto, à Convenço, na forma 
4	

estatutária, resolver em definitivo a respeito. Antes de apresentar esse 

resultado, faz o sr.Presidnete consideraçes que demonstrram ter o Partido 

adotado a verdadeira formula democrática para a escolha do seu candidato 

Presidencia da República. Diz o sr.Presidente que o Partido se destina 

uma pernamência hist3rica, com finalidades que visam a Unidade Nacional, e 

por isso, foi colocada em primeiro lugar a questo doutrinaria na escolha 

do candidato; que o Diretorio Nacional enviou duas cartas - uma ao sr.Bri-

gadeiro Eduar4o Gomes e outra ao sr.Christiano Machado - com a finalidade 

de obter das mesmas suas opinies a respeito do Partido de Representaço 

Popular, sua doutrina, seu programa, seus estatutos, e sua carta de pin, 

digo, de principios, recebendo, dias depois, respostas em que afirmam, am-

bos os candidatos, terem encontrado neste Partido perfeita afinidade de 

programas e de ideais. Diz ainda o Sr. Presidente no ter enviado carta i-

gual ao terceiro candidato já lançado, por serem conhecidos, de antemão , 

suas idéias e seu programa, em desacordo com este Partido; em segundo lu-

gar, foi, entao, colocada a q.ueato da conveniência nacional e da convenjn-

eia partidária. Por fim, o Sr. Presidente faz saber que, após pro1ogados 

estudos e discusses, o Diretório e o Conselho Nacionais opinaram que o Par, 
tido adoasse uma atitude revolucionária no sentido de se apoiar o candida-

to que, por seu passado, estivesse mais identificado com a Doutrina e com
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com as aspiraçes dste Partido; comunica, então, a Sr. Presidente, Que: 
em votação feita livre e democraticamente, o Diretorio e o Conselho Nacio--
nais chegaram ao seguinte resultado: Brigadeiro Eduardo Gomes - 39 (trin-
ta e nove ) votos; (uma salva de palmas interrompe as palavras do sr.Pre-
sidente); Christiano Machado - 7 (sete) votos; uma salva de palmas cobre a 
comunicaço do sr.Presidente, que diz ver nesta atitude dos convencionais, 
aplaudindo indistintamente os dois candidatos, um requinte de delicadeza 
e educaço democrática, manifestando apreço tanto a vencedor como ao ven-
cido na votaço feita pelo Diret6rio e Conselho Nacionais. Participa, 
a seguir, o sr.Presidente, que vai neste momento a Convenção decidir, tam-
bm, por votao livre e democrática, qual dos dois candidatos será apoia-
do pelo Partido de epresentaço Popular. Posta a mataria em discusso, 
fez uso da palavra o dr.Carlos de Albuquerque, chefe da delegaço da Bahia, 
em favor da candidatura do sr.Ohristiano Machado. A seguir, falou o major 
Jayrne Ferreira da Silva, a favôr da candidatura do sr.Eduardo Gomes, mani - 

•	restando-se, no mesmo sentido, o chefe da deiegaço de Minas Gerais, dr.Aze 
redo Coutinho, e o Brigadeiro Newton Braga. Encerrando a discussão, o sr. 
Presidente declara que vai proceder à votaço, sendo os Srs.Convencionais 
chamados à Mesa, um de cada vez, onde, após assinar os seus nomes, do os 
seus votos, oralmente, em voz alta, O Sr.2 2 Secretário inicia a chamada 
pelo Diretorio Nacional; abstendo-se de votar, o sr.Presidente, é chamado 

•4
o sr.Raymundo Padilha, que vota em Eduardo Gomes; assim, prosseguem os tra- 

-balhos, votando o dr.Gofredo da Silva Peles Junior, no Brigadeiro; Felix 
NjContreiras Rodrigues - Brigadeiro; Murilio Ponteinha - Cristiano Machado; 

ernando Cochrane - Brigadeiro; Francisco Correia de Figueiredo - Brigadei-
ro; Manoel José Ferreira - Brigadeiro; Paulo Lomba Ferraz - Brigadeiro; 
Raymundo Barbosa Lima - Brigadeiro; Vicente Meggioiaro - Cristiano; Jamil 
Fáres - Brigadeiro- Do Conselho Nacional foram chamados: Abias Vieira - 
B±igadeiro; Cotrim Neto - Brigadeiro; Felicio dos Santos - Cristiano; Ária-
tóbulo Soriano de Meio - Brigadeiro; Arthu.r Nunes da Silva, digo Arthur Th 
psoti Filho - Brigadeiro; Carlos Freitas Henriclues - Brigadeiro; Everaldo Lei 
te Pereira - Cristiano; Francisco Paula de Queiroz Ribeiro - Brigadeiro; 
Gaston Luiz do Rego - Brigadeiro; Gentil Jo go Barbato - Brigadeiro; Gil A-
fonseca de Alencar - Brigadeiro; Jayme Ferreira da Silva - Brigadeiro; 
Jogo Gualberto Gondim - Cristiano; Jo go Alfredo Correia de Ol iveira - Bri-
gadeiro; Jorge Lacerda - Brigadeiro; Bocaiuva Bulco - Brigadeiro; Vilela 
Pedras - Cristiano; Caetano de Oliveira - Brigadeiro; Manoel Hasalocker - 
Brigadeiro; Vieira de Alencar - Brigadeiro; Maurilo de Meio - Brigadeiro; 
Marcel da Silva Telies - Brigadeiro; Mauricio da Silva Telies - Brigadei-
ro; Newton Braga - Brigadeiro; Os!narly Coelho e Silva - Brigadeiro; Osmar
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de Almeida - Brigadeiro; Othon Perreira de Barros- Cristiano; 

Avila - Brigadeiro; Paulo Aguirre Neiva - Brigadeiro; Paulo Paulista 

Cintra - Brigadeiro; Padre Ponciano dos Santos - Brigadeiro; Wolfram 

Metzler - Brigadeiro; Jair Tavares - Brigadeiro. A seguir, é chamado 

para votar, na qualidade de representante do Partido no Congress Na-

cional (art.29, IV, dos Estatutos), o deputado Gofredo da Silva Teles 

Junior, que votou no Brigadeiro. Finalmente, so chamadas as delega-

çes estaduais, na seguinte ordem: Paraná - Brigadiro; Rio de Janeiro-

Brigadeiro; Rio Grande do Sul - Brigadeiro; Pernambuco - Brigadeiro; 

So Paulo - Brigadeiro; Piauí - Brigadeiro; Mato Grosso - Brigadeiro; 

Maranho - Brigadeiro; Alagoas - Brigadeiro; Bahia - Cristiano; Para-

Brigadeiro; Espirito Santo - Brigadeiro; Goiás - Brigadeiro; Amazonas-

Brigadeiro; Acre - Brigadeiro; Distrito Federal - Brigadeiro; Santa - 

Catarina - Brigadeiro; Guapor - Brigadeiro; Paraíba (com justifica - 

ço de votos) - Brigadeiro; Sergipe - Brigadeiro; Rio Grande do Norte-

Brigadeiro; Minas Gerais (que justificou seu voto) - Brigadeiro. Ter - 

minada a votação, verificou-se o seguinte resultado: Brigadeiro: 49 
- 

(quarenta e no, digo; Brigadeiro: 59 (cincoentae nove) votos; Cris-

tiano: 8 (oito) votos. Declara, ento, o sr.Presidente, que, de confor-

midade com os Estatutos e em vista do resultado da votação, proclama 
/ 
--	candidato do Partido de epresentaço Popular à Presidência da Repibli-

cTBrigadeiro durdo Gomes. Vibrante e pÏolongada solva de palmas 

acolhe esta proclamação. Logo a seguir, pede a palavra o major Jayme 

' Ferreira da Silva, para propor ficasse o Presidente da C 0nvenço com 

oderes para que, em nome desta, se comunicasse, digo, comunicasse ao 

deputado Cristiano Machado o resultado da votação e lhe fizesse sentir 

que a escolha do Brigadeiro Eduardo Gomes no significa menor apreço 

à sua pessoa, que e tida pelo Partido como das mais ilustres e dignas, 

merecedora da confiança e admiração de todos os brasileiros; prope, 

ainda, que seja nomeada urna coinisso para, naquele mesmo instante, le-

var ao conhecimento do Brigadeiro a escolha do sei nome para candidato 

do Partido à Presidência da República. Delcara o sr.Presidente que as 

palmas ouvidas naquele momento significam manifestaço de que as propos-

tas foram aprovadas pelo plenário e que no final da sesso nomeará a 

cotnisso. A. seguir, pede a palavra o dr.Manoel Ferreira, para propor 

à Convenço sugerir ao Diretorio e ao Conselho do Estado do Rio Grande 

do Sul a indicaço do nome do sr.Plinio Salgado para Senador da Repu - 

blica por aquela unidade federativa, e ao Diretorio e Conselho do Esta-
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do de Minas Gerais, a indicação do nome do sr.Amiu Laul pr 
por Minas Gerais. Posta em discussao a proposta, usaram da palavra os era. 
Jayme Ferreira da Silva, José Mayrinck, Wolfram Metzler, Oscar Machado e 
Plinio Salgado, que debateram a proposiço por julgá-la de grande relê - 
vância. Submetida à votaço, é a proposta aprovada, em carater de suges 
to aos referidos diretorios. Em seguida, o sr.Presidente nomeia os are. 
Cesar Soraggi, Cotrim Neto, Lara Vilela, Loureiro Junior, Rubens Noguei-
ra9 Zagonel Passos e Wolfram Metzler, para integrarem a comissão incum-
bida de levar ao Brigadeiro Eduardo Gomes , a comunicação da escolha de seu 
nome para candidato do P.R.P. à Presidência da República; o sr.Presidente 
nomeou, ainda, para acompanhar a referida comisso, os srs.representantes 
do Piauí e de Alagôas, para representarem todos os Estados do Brasil. A 
seguir, prope o sr.Presidente uma silva de palmas em homenagem ao sr.Cris 
tiano Machado, que, embora no tenha sido escolhido como candidato do Par-

ri 'rtidÕ, merece todo o respeito e admiraço pelas suas virtudes civicas e pe-
la maneira cordial com que tratou os representantes do P.R.P. Proipe, ain-
da, o sr.Presidente, uma homenagem ao sr.General Eurico Gaspar Dutra, exen-
digo Exmo.Presidente da Reublica pelas demonstraçes de inequivoca aten-

t -re\ çao com que cercou o P.R.P. nos ultimos dias de entendimentos para a es-
colha do candidato à sua sucessão. Ambas as propostas so aprovadas com 

' 7\ vibrantes salvas de palmas. Antes de encerrar a sesso, o sr.Presidente 
revela a sua opinião sobre a escolha do candidato à Presidncia da Repú-
lica, que coincide com a da maioria ali verificada, pois acredita que" 

"Deus dirige os Destinos dos Povos" e, porisso, deve ter inspirado a de-
ciso dos srs.Convencionais. Considera o sr.Eduardo Gomes um homem que, 
como nos, do Partido de Representação Popular, deseja a felicidade do 
Brasil. Convoca, a seguir, os oradores do Partido a entrarem com ardor 
na batalha da propaganda em pr61 da eleiço do Brigadeiro, porque crê na 
vitoria desta candidatura e crê na dignidade do candidato escolhido. A 
seguir, convida os convencionais a, de p, agradecerem a Deus, o êxito da 
Convenç o , pois que tudo que acontecewm de Deus. Com  o Hino Nacional, 
cantado com grande entusiasmo por todos os presentes, é encerrada a ses-
so, da qual, eu, Jayme de Andrade Pinheiro, 49 secretario da 7a.Conven-
ço Nacional do Partido de epresantaço Popular, fiz lavrar a presente 
ata que vai por mim assinada, bem como pelo sr.Presidente e outros mem-
bros da mesa. Rio de Janeiro, 22 de julho de 1950. (aa) Plinio Salgado, 
ayme Andrade Pinheiro, Daniano Gullo e Nelson Chiu.rco, 

- Esta ata foi aprovada na sesso seguinte, 5a. sessão ordinária, 
realisada a 22 de Julho de l9 'O, às 16 horas. /j, 

/ 1
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COPIA AUTENTICA DA ATA DA lA.SES3O ORDINIA DA VIII.00rNÇXO I(3Ç4L 

DO PARTIDO DE REPRE iENTAÇO POPULAR, REALISADA EM 2 DE SETEMBRO DE 1950.-

Aos dois dias do inês de Setembro de mil novecentos e cincoenta, na 

'Lséde da Seção do Distrito Federal, à Avenida Almirante Barroso número 90, 

2Q andar, nesta Cidade do Rio de Janeiro, realisou-se a primeira seço or-

dinária da oitava Convenção Nacional do Partido de Representaço Popular. 

às 17 horas, estando presentes cincoenta e cinco (55), dos setenta e sete 

membros da Convenço, sendo 32 membros do Diretório e Conselho Nacionais 

e 23 De1egaçes Estaduais, conforme assinaturas de fls.3 2 verso a 34, o 

sr.Plínio Salgado, presidente do Partido designa, na forma do artigo 18 

dos Estatutos do Partido, o conselheiro Gil Affonseca de Alencar para subs 

tituir o secretário geral Hermes da Matta Barcelos, no seu impecimento 

ocasional, secretariando a presente sessao. Procedida a chamada dos con-

vencionais, é constatada a presença de nuumero legal, passando, ento, o 

/ secretário a ler o rograma da Convenço, organisado pelo Diretorio Nacio 

nal, de acêrdo com os Estatutos. Aprovado o programa e lido, em seguida, 

/D Regimento Interno é, também, aprovado. Com a palavra, o sr.Presidente 
\)J 

/deolar que a Oitava Convenço Nacional tem por objeto a escolha do can-

didato do Partido à Vice-Presidencia da República, na forma dos Estatu - 

tos. Depois de fazer várias consideraçes sôbre a necessidade da presen-

te Convenço, que visa, também, impedir que o Partido deixe de ter candi-

dato registrado para a Vice Presidência da República, o sr.Presidente, 

\ antes de submeter ao ilenArio a indioaço do Diretório e Conselho Nado - 

nais, designa, na forma do Regimento Interno, para servirem, respectiva - 

mente, como 22, 32 e 42 secretários, os srs.Nelson Chiurco, Damiano Gulio 

e Jayme Pinheiro e 12 9 22 e 32 Vice Presidentes da Convenço, os Chefes 

da Delegaço, digo das Delegaçes da Bahia, Alagêas e Estado do Rio. Sub-

mete, então, o sr.Presidente à consideraço dos srs.Convencionais a mdi-

caço, feita, na forma dos Estatutos, velo Diretorio e Conselho Nacionais, 

na sua reuniao conjunta hoje realisada, do nome do dr.ODILON BRAGA, para 

candidato do Partido de Representaço Popular à vice presidência da Repiu-

blicaescolha essa que, submetida a votos, é unanimemente aceita pela Com-

voNacionais, sendo o resultado proclamado sob prolongada salva de 

palmas. Declara, ento,osr.Presidente candidato do Partido à Vice Pre-

sidência da República o Dr.ODILON BRAGA. Designa, após, o sr.Presidente 

os convencionais Murilio Pontainha, Vicente Meggiolaro e Antonio Alves de 

Mendonça, sara em comisso, levarem ao conhecimento de S.Excia. a resolu-

ço da Convenção, bem como trazê-lo à sede do Partido, por ocasio da rea-

es egue-



Soo do Froedientea Arquivo 

6 SE 1- 1950 \.	1 a. 2-

3055 \. 1 . 
realisaço, à noite de hoje, da sesso solene. Em segui 1, o sr.Presi-

dente suspende a sesso, afim de ser lavrada a presente ata, que, depois 
de lida, é aprovada unanimente. Declarando encerrada a sessao, as 19 

horas e trinta minutos, o sr.Preidente convoca os srs.Convencionais pa-

ra a sesso solene a ser realisada às 21 horas. E, eu, Gil Afnseca de 

Alencar lavrei a presente ata, que vai por mim subscrita e assinada pelo 

sr.Presjdente e demais membros da mesa. Gil Aífonseca de Alencar. 
(aa) Plínio Salgado, Nelson Chiurco, Damiano Gulio e Jayme Pinheiro. 

(
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Exmo. Sr. Presidente e demais membros do Tribunal Superior Eleitoral. 

A Unio Dernocrtica Nacional, pelo seu diretório na-

cional, vem declarar, na conformidade das exigncias contidas 

no art. 50 do Código Eleitoral, combinado com o art. 6Q da Re-

solução ng 3.515, nada ter a opor ao pedido de registro da can 
didatura dos Srs. Tenente Brigadeiro Eduardo Gomes e Dr. Odilon 

A 
Duarte Braga, respectivamente a Presidência e Vice-PresideAncla 

da República, pelo Partido dó Representação Popular para o 

pleito de 3 de outubro do corrente ano. 
Rio de Janeiro, Li. de setembro de 1950. 
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Eu, abaixo assinado, Eduardo Gomes, brasileiro, 

solteiro, oficial general da eronutica, com 53 anos de 

idade, natural do stado do Rio de Janeiro, filho do Capi-

to de Corveta Luiz Gomes Pereira e Genny de Oliveira Go - 

me4 Pereira, nascido em 20 de setembro de 1896, residente 
e domiciliado nesta Capital Federal, Praia do Flamengo nQ 

224, autorizo pela presente ao Partido de Representao Po 

pular a requerer o registro de minha candidatura à presid.n 

ciada República no pleito a ser realizado em 3 de outubro 

do corrente ano. 

Rio de Janeiro, 28 de agsto de 1950 

catY1 ;T z 
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Eu, abaixo assinado, Odilon Duarte Braga, brasilei-

ro, casado, advogado, com 56 anos de idade, natura]. do Esta-

do de Minas Gerais, filho de Tertuliano Braga e de D. Maria 

Duarte Braga, nascido em 3 de agosto de 1894, residente e d 

miciliado nesta Capita]. Federa1 autorizo o Part1404eRePr. 

sentaçao Popular à requerer o registro da minha candidatura 

Vice-Presidência da Repilbilca no pleito a realizar-se em 

3 de outubro do corrente ano. 

Rio de Janeiro, L. de setembro de 1950. 

4-

/	a 

____ .- .- -----	----
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PROCESSO N 2 2 364 - DISTRITO FEDERAL 
REGISTRO DE CANDIDATOS I PRESID*NCIA, E A VICE PRESIDNCI& DA 

REPT5BLIC4 

O Diretor Geral da Secretaria do Tribunal Su-

perior Eleitoral faz público que, pelo PARTIDO DE REPRESENTAÇO 

POPULAR (P.R.P.), foi requerido ao Tribunal o registro do Tenen-

te Brigadeiro EDUARDO GOMES, brasileiro nato, solteiro, oficial 

general da Aeronáutica ., residente e domiciliado nesta Capital Fe 

deral, como candidato a' Presidncia da Republica nas eleiç6es 

que devero realizar-se em 3 de outubro próximo e tambem o regis 
tro do cidado ODILON DUARTE BRAGA, brasileiro nato, casado, ad-

vogado, residente e domiciliado nesta Capital Federal, como can-

didato a' Vice ?reslda'ncia da República nas mesmas eleiç6es. 

Qualquer impugnaço a essas candidaturas, nos 

termos do despacho do Exmo. Sr. Relator do processo, Ministro Al 

varo Moutinho Ribeiro da Costa, e do art. 8, da Resolução n2 
3 515, de 28 de julho do corrente ano, deverá ser apresentada no 
prazo de 48 horas,a contar da publicaço deste. 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 

9 de setembro de 1 950.

JA YIvE ASSIS  DE ALMEIDA 


Diretor Geral 

PUBLICAÇÃO NO DIAPO	2 
Certifico que, ......Q.....	 ...c................................foi pub1 

/ 
X	

no "Diario de Justiça" do dia.._. ... . de	. d 1 

/  

•4.QÃQXCL ri-& JÁ.)& lavrei pre8ente, que vai assinada 

el. Diretor Geral:)

(
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Modti'ou os dispositivos referentes 3.0	1liaa-Profonte	;rje	rr	CiO 
os Óigi s de Ci rc'ío e à com peren- Almeida, 

eia pera a escolha	de candidotos às Sctário	Geral	- 
eIej',cs.	SUbtjtUiU,	nes	arts.	0.,	li, Lama. 
20	e 24,	es comissões ezecutives por 1.0 Sceretáxio - Artur I,ro 
dcc'ó:ica,	conforme	a	te'minaIogia 2.° Srce'ct4.rio - Joíc icsu Nn'.o 
iea1 (ana,	137 e seguintes do Çlódigo 30 Socretónio - Pcctro Pereira	o 
)T.1',toral)	e	(efiniu	a	comnatâflola Setea. 

o conveocões para a indi:acáo dos 4° Srerrt.ório	-	Bonito Matccoo 
Jdatos	('cri,	17) , Amazreia, 

.O,pcoveitando	o	erTsJo,	o	Partido, 1° Teoour'ciro - Mário	Machado 
cern querer grevolcoor-re do prazo do

- 
cSe:riccent. 

ar..	200	do	Código,	procurou,	desde 2. 0 Tr.cureiro - F1OrianO MCiid&ji-
lcgo, adapiOr seus estatutos .aos no;Oa ça Barros, 
prscoitos legois. Dircto	do Património - Osenaldo 

ons'derando que a reforma esta- 'J	Arrotas, 
tusária atendo à exigêrci.s. dêste Tri- occoiyredor - Manuel Linhosos da 
bunal e aos dispositivos do novo CO- auvelre. 
digo. B:bnctecareo - Poriro F'erreira da 

Resolve	o Tribunal Sunerlor Eid- 
torci ap.rovrr as alteroções dos esta- Oradora - Durval Leão Gome, 
tutor do Partido Ruralista .Braslel"o, 
leveiro a efto peíc sua convcnçào DIRETÓRIO ESTADUAL 
112''(,fl71	de 12 do cooren°e TYIIS.

O Preside:ate do diretório nacional 
do Prtido Orier'iOdor	Trabailsista 
edmunica que, face das irregula-
ridades praticad-' pelo d i retório re-
gional de S. Fau'o, resolveu des ti-
tui-lo das suas funcics e elimnar 
a... .a membros, dos qurrircs do partido 

De seu lado, o preo'-lonte do direto- 
rio estadual em aprêço impugna o 
ato CIO dirctÓri nacional, constando 
a c 'sipetência do Tribunal Superior 
parar oreoià-lo e recando-se a 

ci docaâa a Tribunal Regional de São 
Panio, 

Considerando que o registro e o 
cancelomento cio rcgistro dos diretó-
rios regionais e locais dos partidos é 
feito perante os Tribunais Rogionais 
centoroos determina cc arts. 17 1C- 
tra / e 139 § l.° do Código Eleitoral; 

Cnsideoando que essa faculdrd 
legal não é, ncm,,pcdcra ser retirada 
daquéles órgãos judiciários pelo ar- 
ti'io 3,0 da Resolucão r.° 339, que. 
al'ás, pende de revi:õ,o, no ensejo a 
exoedição de novas inste'uçea aôtra 
partidos policicos, adaptadas ao re-
cente Código Eleitorol. 

Resolve o Tribunal Superior Elei-
toral mandar encamir.har o processo 
ao Tribunal Regional Eleitoral de 
50,0 Paulo, urra apreciá-lo como jul-
gar de direito. 

Sala das Sessões do Tribunal Su-
perior Eleitoral, 

Rio de Janeiro, em 30 de agôsfo de 
1950. - Antcnto Carlos La/ai/rife - 
Âna'rade, PresIdente. - F. Sá Filho, Ralator. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tra-
vassos, Procurador Geral. 

COMISSÃO EXECUTIVA E DIRE-
TÓRIO ESTADUAL DO PARTIDO 
FEPUBLIC'AçO TRABALHISTA 
NO ESTADO DO AMAZONAS 

O partido Re publicano Trsball:ista, 
Por SOU proaiiisnt•e cal exercício, Se-
eehcr José de Sousa Marquez, comu-
eica a êste Tribunal para os de'rld,cs 

Ifirle, que a Camissío Executiva e o 
Diretório Estadual db Partido estão 
aer.m constituídos: 

CnJMISSÃO EXECUTIVA 
Pc's ciente - WiIcn Carneiro da 

Cunha. 
L° Vice-Prc&,ctente - José Acima-

he 5 Gcmes, 
2. 0 Vice-presidente - Jcáo Marims 

9Tieiagr,

José Mesicle5 Cavaleiro - 
:'.faloso Amazonas - Pedro P'ere'ra 
de Soire,5 - Pedro Ferreira da Silva 
- Manuel Linharro da Silveira - 
'leimunão Crir'jim Filho - Carlos 

riectres de Santana - José Rocha 
Neto - Fl:ciano 1endonva Remos 
- Erlidcs Mitose - Colene Amoni.m Dar0 -- P1óció Matoso - Antó'n'o 
Padrigues 'da Silva - Lconaedo Je-
comia,5 Gse2,rr 5 - Anileado Santana - 
F'rrnçieco Feitora de Abreu - IJa-
n'dão Bezerra Barlecra - E . Faiscar 

breu - Cavei-l o José Arautos - 
Vivale'o Silv'eiro Tei:'a'ra - Fosneisco 
Ncau:ira - Feri-o Faseadno Barbosa 
- Flaimurdo Mi 5 te:0 - fl'ac'rlício Tu 
oca Tarecos - Aurulio Lima - Ma-
atol Porigu.es da Sonsa - José Se'-
'coa Santos - Nozes-osso ,,4'vOs cia 
Posta - Aloides 4yrcs - Luís de 
Oliveira R€ ns - Jacyra Refino G-mas 
- Pa'menncio Hcn»ioi'e SaIes - 
"no Eoelri'-t'cs eM Soem - Sodi 1f'"I 

- José Dias Cairrnl - Fn'do 
-12 Alme-a ]Join'n.eio - J:s )i's Cc-
'rei - Locaia Gons'a de F--as - 
'5rap e'sno de An's César - 
do dos Sceatos VsiOa - Mannel (M 
nora - A"ef'uio Ecminrr0 ci ' S'lva 
- Alinha Cu'msrães - 02v-10 Is'- 
e'islau ' Poa'.sa - ."d 1 miro F"rha T.`_ 
ira - JOsé Mirre Lri" - ,Aifvfrjo P11- 

- Releias. Mitoo Cn i orim - 
15'itofl Fra's - A'°nr°o Mo r'nlao - 
Visor Mosrho - F'l 'nOO Lira Ma-
"edo - Aitccir Grrnho Braoa - 
Tj.,Tez Ae'drrs de Fei'n - puval 

cisc Silva - golas P. da R"-
- José Alvim Fcrnar"-'as - 

'o Frrnc 11.co Co Mrrieosn+o - Paulo 
O, Burnr - Aonelda Jos4 doo 5n-
to - Ar"- L5vo - Mç,"lso Pr-'-t-a 

- A-iccs"ol de Almeida -

"neo Carneiro da ("r'i 1 'q - Arto° da

Trina,'e - Munia énnos dq, Çl"nibSi 

Dur',' p I 10 - Arnsaijd' d"a "'sa 
-- Joôo 1 -1 '!ns Viana - Jcsé da Ari.. 
mata Gcmcs. 

Pio do Jrneh'.o, 8 de scten''ro 4-
19 710. - Jr71m0 de Assis Alrn.eida, Di-
retor Geral. 

DTTIETÓRTO DO PARTTPO PETT-
PLT CA1 'O T7,B11STA NO ES-
TADO DO MAPANRÃO. 

O Partido Renub'icano Tr.abell'dsta, 
cr seu caeeedo, Sr. Anselmo Pos-

chca. ecmun ica a êrte Trlbensi p---a 
os devido fins. r'ije o Dirrtó-'io 'a-
irdUCi do Fzrt'do no Fstc,'° 0 do Ma-
ranhão está assim constituído: 

DIRETÓRIO ESTADUAL 

1. , dauto Brauno, funcIonário pá-
leitoa. 

2, Dr. José Henrique Campos, ad-
vc"ri'o. 

3. Jcão Henrique Belo Pereira, fun-
cionário público. 

4. Antânio Figu'oirrteio Saldanha, fusa-
cicnãrio alltái'qt'ico. 

5. llViLos.n Ccstro de Abreu, funcio- 
nário autárquico, 

6. David Re's, luncio'oá.rio público. 
7. 1-Limar Carneiro Santos, ficado-

nàrio eér.urro.

8 ,Abe l neri da Silva Carno, íUfl-
e. ir e,o público, 

Aaaújo Silva, fu2iciená-
'1 

10. . . alexoc,djrino Correia Lima, 
sacro, 

11. JCeó lVLas'iaro Travessos, •couvOr 
Ciaflt, 

12. L::, José Guiniaràe 5 Casol, en-geah'cieo, 
13. Clsevos Tr,avnrscr, enari,imo, 
A. Bne'a,to Sabem Dua.l1ib, comer-

Oic,at.e, 
15. Pioro Barrete Brito, futacioná-nio 

pública, 
16..sigard Nava Raposo, fun.cicnárjo 

aube: quico, 
17, Jrsé Moinha Dioscilibe, funcionário 

público. 
18. Ovídio Virar tia Silva, mecânico, 
19. E;telânio Carlos Alaied.a Salda-

alia, fnncicoiário público, 
20. Manuel Vaz Sardinha, funcionário 

público. 
21. lâto Figueirsrlo Saidianha, fundo-

flSJ1O pútitoo, 
22. }:ory Nicolau Duailibe, demer-

ciário. 
23. Paulo Piado Castelo Bra,neo ad-

vegeto. - 
24. José Arimat4a de Ataíde Lima, 

acivogercio, 
25. Joa q uim Ncguaiva do Crus, co-

fllseciãrio. 
26. Ctavieaio Caninos, marítimo. 
17. Corsvelo Belo Pereira, gre'fnesce'a, 
28. Oscar Mateis, auxiliar de es go-

nhe'ro. 
29, Claocdieaorc Barros Simões, peca-

das àoarísticcs. 
20. C-oas Marques do, Silva, funcio-

nário público. 
31. Ary Gu1erres, militar. 
32. Eelecatiâo Ferreira Bandeira, agri-

cullcr, 
33. Nélio Coelho, fuaacicin&1 0 público. 
24. Ayc'nar SErra Ma-et.in,s Mcn'os:s, 

CCnieTC!áTIO. 
25. Jota Furtado da Eira, professor. 
16. Manuel Santos, funcionário pai-

bUo, 
37, Bendito Banca, funcionário rã-

leIloo, 
Rio de Janeiro, 8 de set,amier'o do 

1150. - Jcsjrne de Ai.ssaida, Diretor 
Geral,

nai - cumpridas que foram as lei'-  
malielades legais e na conformiclocle 
do disposto no § 1 , 0 , do art, 15 lo fina 
da Decreto-lei a.° 9.253 de 14 ele moo 
da 1046 - mandar cancelar pa i' hei-
verem transferido o domicfitn sI lie .1 
para a L° Zona dosta Cc 0ij 'il, os 
inscrições abaixo moncionaclo',, 

laisceição - Nome 
3.° ZONA 

55707 - Newton de Abe'ecc (Jsr'l000, 

90 ZONA 

15.900 - Ssieastião Custódio SolamO,

1i,a ZONA 

10.703 - Joaquim de Sousa Lima

13,° ZONA 

13.684 - Ermelinda Rodriguoni. 
27.2-i3 - Nélson Iribarno MantinS, 
29,452 - Francisco de Sousa Aze-

vedo. 
Façam-se as devidas anotações e 

coniuni'taÇõsS. 
RiO de Janeiro 4 de maio tte 1950. 

- Tosoano Espinola Presidente, - 
Sariitõ. de T,iinCL, Relator,	- 

Ciente: Theodoro Arthou, 

PROCESSO N.° 1.322-tI

Sessão de 4-5-50 

Resolveu o Tribunal mrti"li-ti' 
cancelar, na 7, 11 Zona Ei "Retal ri 
insoricã') 'a.° 5.813, relat'va ti 
Mamilo Duarte Castro visto 
transferido o Seu domiraiio eleito.. 
rai vara a La Zona doi (iiïioei" 
erieão de Curitiba, Para'ei. 

ACORDÃO 
Vistos, etc, 
Acordam os Juizes do Tribunal Re-

gional Eleitoral do Distrito Federal, 
unânmem'ente e nos têr"sos do pa-
recer do Sr. Dr. Procurador Rogos» 
nal - cumpridas qice foram as for-
mal idades legais e na conforinidaro 
co disposto no § 1 0 , do art. 15 in fitris 
do Decreto-lei n.° 9.258, de 14 de maio 
de 1046 - mandar cancelar. cor na.-
ver transferido o domicílio eleito-si 
para a 1.0 Zona da Circunscrição do 
Paraná, a inscrição n.° 5.813. re°e 
rente a Munia Duarte Castro, na 7,0 
Zone, 

Façam-se as devidas anotações e 
comunicaçõEs. 

Rio de Janeiro 4 de meio dc :1910. 
- Tose,-ano Esvino 1a Preaich'.cectic 
05v 'ira Castro Relator, 

Ciente: Theodoro Arthou, 

PROCESSO N.° 1.2122-,'

Sessão de 4-5-50 

Resolveu o Tribunal manda;' 
cancelar, na 40 Zona Eleito-rol os 
insaricões dos cidadãos cujos 13» 
fulos se acham a-senaados aos au-
tos, bem ermo determinar a e'r-
clamado dos mesmos do rol aos 
eleitores, visto haverem falecido, 

ACÓRDÃO 
Vistos, etc, 
Trata o presente processo do dsn 

celamento de iflSCi'iÇeS de el:itõms, 
por esactivo do felecutento. verIficado 
que foi pela 40 Zona Eleito-a, co".,-
tarem os Seus nomes das cópias das 
rolaçóca de óbitos ranistrados nas Cii'- 
cunsc icões de Revio t'-n Civil '1' ' Pos- 
coas Naturais e naco-

.
 iili 

Por êste Tribunal. 
Isto pôsto: 
Acordam os J,,,17,r ia T chorei 

gsonal Eleitoral do ti ,hsico 1 
urârrmemsnto e nos tê''ocs do isa-' 
recar do Sr, i')r. Pi'rccurodnr 1.1	a-




nal - cumpridas q"e fo'ena -s foi'-
noslirlati-a lerais - mandar co'13ar, 
roqoelo Zona es inscrieCcs dos cicia- 
dIas alcairo menrloeaados, bem com) 
determinar a exalurão dos mcsms 'co 
rc-1 Cica cleltors tudo nas têrrnaa ri 5 
sete, 16 n o 4 e 20 do Decreto-lei 

° 9'r'59 de 1915. 
N° de Inrarção - Nome 

17770 - Antônio José da O. ira, 
-- C..ci:e ileret QuLoo1. 

3oSr aos Sc-'aõs do Tiihfll Su- 
em 13 de arôsto de 1190. - Aastônio 
p'rior etr'al - Rio de JonerO, 
C"rlCs Lafo"ette de Andrada, Pre- 

- P. Só Filho, Reto". 
Foi presente. Piíiz'n cio Sentas Tra-

vessos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.° 3.047 

ROOESSO N.° 2.172 - DISTRITO FCDCRAL 
S'ROTOCOLCS I5.° 2.306-50; 2.621-50 

E' da cornaeetóflc 5a dos TT. RR. 
apreciar 7;2d 't103 da cancelamen-
to do rcujistro de eltretórios esta-
duais de Partidos,

TR2JÍAL REGIONAL - ELE- 
ÏORL DO DISTRITO FEDERAL 

O Diretor Geral da Secretaria do 
Tribunal Regional Eieitoral tio Dis-
trito Federal, em oditos.-osnto, faz 
público que pelo "Parcicio Social Tra-
uaihista" - Seção do Diatrco Fe-
dccci, foi requerido ao 'i'riburinl o 
registro tios nomes 'los ci.ladõos acai-
ao mencionados para cendidalo à 
Câmara dos Vorcadores dl) Ijiscrito 
Federal, à concorrerem às eleições de 
3 de outubro de 1050. 

Qualquer impugnaqão a essas can-
didaturas, nos termos do artigo 80. 
ia Resolução n.° 3.515, de 26-7-1050 
cSnstruções para o registro dos can-
Relatos às eleições de 3-10-50,, de-
v,-,á , ser apresentada no prazo de 48 
coras a contar da publicação desta, 

Osvaldo Dutra de Andrade e 
1 uiz da Silva Peroica Bastas. 
Secretaria do Tribunal	Regional 

Eleitoral do Distrito 15.d'ral, uni 8 
:le rctcmlcro de 1959. - i'cmiltoas de 
Sacra, Diretor Geral, 

PROCESSO N.° 1.058-50

Sessão de 4-5-50 

:'asozaecu o Tribunal maucZarJ 
ea?eoeiar, nas rcspectives zonas ai 
insrricõcs OCs elCitQYes ce'los Wv 
les usina no pïoeesro visto se ha- 
verem transferido para a 1.° Zo-
na desta Cabtal. 

aoósalo 
Vistos, ctc, 
Acordam os Juizes do Ti'jlcunal ilo-

sicnei Eleitoral do Distrito 5:cs :01 
endorrcnc'scte e nos e 'raios do pa-
e,,r do Sr. Dr. Peaeon..a.o' 

'1 
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DISTRITO FEDERAL 

-. Registro de Candidato à Vice Presidência da RJpziblica
	 RESOLUÇÃO N.° 3.500 

O Diretor (serei da Secretaria ao 'iriouxiai superior Eleitoral Ias publico PROCESSO N.° 2.049 
que

'
 pelo Partido Republicano (P.R.), foi requerido ao Tribunal o registro 

do cidadão Altino Arantes Marques, que também se assina Altino Arantes, Protocolo n.o 1.816 
brasileiro nato, deputado federal, como candidato à Vice Pres idência da Para que Juiz possa exercer ati-República nas eleições que deverão realizar-se em 3 de outubro. vidaclzs político-partidárias, é ne-Qualquer impugnação a essa candidatura, nos termos do despacho do cessário o afaslameíeto do cargo, Exmo. Sr. Relator do processo, Ministro Alfredo Machado Guimarães Filho, em caráter definitivo; e para que e do art. 8.0 da Resolução n.° 3.515. de 28 de julho do corrente ano, devera possa	candidatar-se- à	Câmara ser apresentada no prazo de 48 horas, a contar da publicação deste, dos Deputados, urge que êsse a/as-

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 9 de setembro de 1950. tarnento, definitivo, proceda pelo 
- ,Tavnie Assis de Almeida. Diretor Geral. meos	três	meses, a	da.a 

j pleito. 
PROCESSO N.° 2.364 Indaga, à fls. 2, um diretório esta- 

dual de partido	político, se face ao 
DISTRITO FEDERAL disposto n	Constituie5,o. art.	139, in-

ciso IV, juiz em disponibilidade,	ou 
Registro etc Uai?cabotus à Presidência e a Vice Presidência da República licença, podo candidatar-se à Câmara 
O Diretor Geral da Secretaria do Tribunal Supeisor Eleitoral faz público dos Deputados.	E o Tribunal Supe-

que, pelo Partido de Representação Popular (P.R.P.), foi requerido ao Tri- nor Eleitoral,	por'	pronunciamento 
bunal o registro do Tenente Brigadeiro Eduardo Gomes, brasileiro nato sol- unar1me. 
teiro, oficial general da Aeronáutica, residente e domiciliado nesta Capital 
Federal, como candidato à Presidência da República nas eleições que de- Resolve responder: -- sendo vedado 

'ao verão realizar-se em 3 de outubro próximo e também o registro do cidadão Odilon Duc
juiz	exercer	atividades	político- 

'partidárias	(Constituicão.	art.	96 to P.;' ra. hrcsilcro na	. casado. adVcado. rendente e domi- arta geral e inciso	ÏU),

ARIO DAJ, USTl çtmoA  
v, 

SEÇ ÃO II 

ANO VI - N. 11
	 CAPITAL FEDERAL

	
SÁBADO, 9 DE SETEMBRO DE 1950 

JUSTIÇA ELEITORAL H 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL	 iliado nesta Capital Federal, corno candLdato à Vice Presidência da República 1 1


nas mesmas eleições. 

p
 PROCESSO N.° 2.356	 Quaquer impugnação a essas candidaturas, nos êrxnos do despe cho do	1 Exmo. Sr. Relator do processo, Ministro AI-varo MOUtinhlo Ribeiro da Costa, 1 1 

e do art. 8.0, da Resolução n.° 3.515. de 28 de julho do corrente ano, deverá 
DISTRITO FEDERAL	 ser apresentada no prazo de 48 horas, a contar da publicação dêste. 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 9 de setembro de 1950. 
Registro de Candidato à Presidência da Repúb&'a	 - Jaijme Assis de Almeida, Diretor Geral. 

DISTRITO FEDERAL 

Registro de candidatos à Presld.éflcla

e Vice-Presidência da 11 pública 
O Dirotor Geral da Secretaria do 

Tribunal Superior Eleitoral faz pú- 
blico que, pelo Partido Socialista Bra- 
sileiro (P. S. B.) foi requerjdo ao 
Tribunal o registrho do cidadão João 
Mangabeira, brasilciro nato, como 
candidato à Presidência da R:públi- 
es nas eleições que deverão realizar- 
se em 3 de outubro próximo e tam- 
bém o registro do cidadão Alimpio 
Correia Neto, brasileiro nato, médico 
viúvo, residente no Estado de São 
Paulo. corno candidato à Vice-'Presi-
dência da República nas mesmas 
eleições. 

Qualquer impugnação a essas cair- 
didtu:as, nos tôrmos do despacho do 
Exmo. Sr. Relator do procreso Mi- 
nistro Amando Sampalo Costa. e do 
ai-t, 8 0 . da Resolução n.° 3.515. de 
2$ de julho do corr.snte ano, deverá 
ser apresentada no prazo de 48 horas 
a contar da publicação dêste. 

Secrstaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, em 8 de setembro de 1950.

m —Jaye Assis de Almeida, Diretor 
Geral.

para que POSSa O mesmo exercer tais atividades, afastam ento ao cargo, em 
carat.€r definitivo; e. para que possa 
candidatar-se na forma pretendida, 
urge que êsse afastamento, dfinitivo 
preceda, de p-io menos três meses, à 
data do pleito (Constituição art. 139, 
flcoS IV e II, letra e. 
Sala das Sessões do Tribunal Eu-

p:rior Eletoral, 
Rio de Jan.?iro, 17 de julho de 1950. 

- Antonio Carlos Lafaejette de An-drada, Presidente. - Dialma Tavares da Cnn/nt Mello, Relator. 
Fui presente: Puni 0 de Freitas Tra-

vassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.° 3.522 
FRCCESSO N.° 2.112 - RIO GRANDE


150 SUL 

Sugestão sõbre numeracão de 
cÉduji',,' eleitorais, Seu, arquiva-
meitto, 

O Tribunal Superior Eleitoral, ten-
do em visto, a sugestão sôbre a con-
veniência da numeração das Cédulas 
eleitorais para o pleito de 3 de outu-
bro de 1950, apresentada pelo jorna- 
lista Ulrick Low, resolve dela não co- 
nhecer e, em conseqüência, ordenar o 
seu arquivamento 

Saio, das Sessões do Tribunal Su-
perior Eleitoral - Rio de Janeiro, 
3 de agôsto de 1950. - Antônio Cor-
los La/ayette de Andrada, Presiden-
te. - Júlio de Oliveira Sobrinho, Re-lator, 

Fui presente, Plinto de Freitas Tra-
VOSSOS, Prccurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.° 3.643 

Aprova as alterações dos esta-
tutos do Partido Ru.rcjlista Brasi-
leiro, levadas a efeito pela sua 
convenção nacional de doce dêste mês. 

Processo n,° 2.213 - Distrito Fede-
ral. - Protocolo ns. 2.508-50; 1.424 
de 1950; 1.962-50. 

atender ao determinedo pela 
Resolução n.° 3.517, o Partido Rura-
lista Brasileiro promoveu as altera. 
çôes de seus estatutos, na COflVencO naciona l rc'mis'	a 12 tv' "r"rp.,. Inês 

O Diretor Geral da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral faz público 
que, pelo Partido Social TrabalhIsta P 5.1.), foi requerido ao Tribunal o i'estro 
do cidadão Cnnstiano Monteiro Machado, que tambem se assina 1rsiaiiu 
M. Macnado e Christino Machaco, brasileiro nato, casado, advogado e agri-
cultor, residente nesta Capital Federal, como candidato à Presidência da 
República nas eleições que deverão realizar-,e em 3 de outubro. 

Qualquer impugnação a essa candidaaua, nos têrnios do despacho do 
Exmo. Sr. Relator do processo, Ministro Alfredo Machado Guimarães Filho. 
e do art. 8. 0 na Resolução n.° 3.515 de 28 de julho do corrente ano, deverá 
ser apresentada ao prazo de 48 horas, a contar da publicação dê.ste. 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, cm 9 de setembro de 195. 
- Jayine Assis de Almeida, Diretor Geral. 

PROCESSO N.° 2.361 

DISTRITO I"EDERAI, 

Registro de Candidatos à Presidência da República 

O Diretor Geral da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral faz público 
que, pelo Partido Republicano,P.R.), foi. requerido ao Tribunal o regjstro 
do cidadão Christiano Monteiro Machado, que também se assina Christiano 
M. Machado e Chriatiano Machado, brasileiro, nato, casado, advogado e 
agricultor, residente nesta Capta1 Federal, como candidat. á Presidência da 
República nas eleições que deverão realizar-se em 3 de outubro. 

Qualquer impugnação a essa canaidatura, nos têrmos do despacho do 
Exmo. Sr. Relator do processo, Professor Francisco Sé, Filho, e do art. 8.0 
da Resolução n.° 3.515, de 28 de julho do corrente ano, deverá ser apresen-
tada no prazo de 48 horas, a contar da publicação dõste, 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, em 9 de setembro de 1950. 
Jayme Assis de Almeida, Diretor Geral. 

PROCESSO N2 2.362

IL PROCESSO N.° 2.346 - 
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CONCLUSÃO 

Faço conclusos ao Ex mc	Sr................ .,.......... 
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sessão de 13.9.50 

Processo nQ 2.364 - Distrito Federal 

O P.R.P. requer o registro dos seus candidatos à Presidncia 

e a Vice-Presidncia da Repiiblica, na e1eiço de 3 de outu - 

bro prcxixno, respectivamente Tenente Brigadeiro Eduardo Gomos 

e Dr. Odilon Duarte Braga. 

Relator o Sr. Ministro Ribeiro da Costa. 

JULGAMENTO 

Concedeu-se o regIstro. 

Compareceram os Srs. Ministros : Antonio Carlos Lafaette de 

Andrada, Presidente - A.M. Ribeiro  a Costa - F. Sã Filho-

Alfredo Machado Gutrriares Filho - Da1ma Tavares da Cunha qj 
Mello - A. Saboia Lima - Amando Sampaio Costa e o Dr. Plínio 

de Freitas Travassos, Procurador Gerei ./ 
4 

ESTÁ CONFORME 
Em	 7
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
PROCESSO N 9 2 364 
PROTOCOLO N g 3 055 

RESOLUÇÃO No 3 787 

Concede o registro como candidatos 4 Presidncia	e 
Vice-Presidncia da Repbl1ca, nas eleiçes de 3 de Outubro pr 
ximo, dos eidadoe Tenente Brigadeiro-Eduardo Gomes e Dr. Odilon 
Duarte Braga, requerido pelo Partido de Representaçao Popular. 

Vistos, etc. 

O Partido de Representação Popular, por seu Delegado 

devidamente credenciado, apresenta o registro como candidatos 

á Presidência e Vice-Presidencia da República, nas pr6ximas e-

leições de 3 de outubro, os nomes dos Snrs. Tenente Brigadeiro 

Eduardo Gomes e Dr. Odilon Duarte Braga. 

Ao pedido juntaram-se os estatutos do Partido, a all 

torizaço dada pelo Diret6rio Nacional ao respectivo Delegado, 

c6pia autntica da ata da 3a. sessão ordinária da 7a. Conven 

çao Nacional do P. de R. P., realizada em 24 de julho ultimo e 

bem assim c6pia autntica da lã. sesso ordinária da 8a. Con-
venço Nacional do Partido, realizada em 8 de setembro corren-

te. Consta, ainda, destes autos, que a U.D.N., pelo seu Dire-

t6rio Nacional declara, na conformidade das exigências conti-. 

das no art, 50 do Código Eleitoral, nada ter a opor a candida-

tura dos Snrs. Tenente Brigadeiro Eduardo Gomes e Dr. Odilon 

Duarte Braga, respectivamente, á Presidência e Vice-PresidncLa 

- Publicado no "Diá	dJustiça" 
(' ....4........pag.i.Ví.) e IC registrado no 
livro respectivo. T. S.,  
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da República. Seguem-se as autorizações, de pr6prio punho, d, 

da pelos mencionados candidatos. Procedeu-se a publicaç.o,pr 

vista na lei, para efeito de inipugnaço, nenhuma tendo sido o-

posta.

Isto posto, R E, . Q L V E o TRIBUNAL SUPERIOR ELEI 

A 
TORAL ordenar o registro como candidatos a Presidência e Vice-

Presidência da Republica, lias eleições de 3 de outubro , dos 

cidadãos Tenente Brigadeiro Eduardo Gomes e Dr. Odilon Duarte 

Braga, por preencherem as condições de elegibilidade estatui—

das no art. 80 da Constituição Federal. 

Registre-se e Publique-se. 

SALA DAS SESSOES DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, Rio 

de Janeiro, 13 de setembro de 1950. 
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